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ANEXO II
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO
1.1. O presente termo de referência estabelece a justificativa, as condições e os critérios para a contratação de empresa visando a realização de revisões obrigatórias, incluídas as manutenções preventiva e a corretiva, com fornecimento de peças/componentes, dos veículos dos Conselhos Tutelares 1 e 2 vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social.
2. JUSTIFICATIVA
2.1. A contratação pretendida justifica-se em virtude da necessidade da realização de revisões e manutenções durante os períodos de garantia dos veículos recebidos pelo Município de Itaboraí por meio de doações e colocados à disposição dos Conselhos Tutelares 1 e 2;
2.2. Os veículos são utilizados para a realização de trabalhos externos, de extrema importância para o Município;
2.3. Os veículos encontram-se dentro dos períodos de garantia de fábrica (36 meses). Contudo, para que as mesmas se mantenham, há a necessidade de se proceder às revisões obrigatórias conforme programadas pelos fabricantes;
2.4. Assim sendo, a contratação faz-se necessária para manter as garantias de fábrica dos veículos, o que garante a redução das despesas adicionais relativas à manutenção corretiva, bem como o pleno funcionamento de forma segura e disponibilidade para os atendimentos aos usuários durante o desenvolvimento das atividades operacionais de transporte;
2.5. Para tanto, é imprescindível que os serviços sejam realizados de acordo com os manuais dos fabricantes, e efetuados exclusivamente em concessionárias autorizadas.
3. DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS
3.1. As revisões deverão ocorrer, conforme prazos e/ou quilometragem estabelecidos nos manuais de garantia e manutenção dos veículos, consistindo na realização de serviços previstos no plano de revisões dos fabricantes dos veículos. Nesse momento serão observados a conservação e funcionamento de todos os componentes e sistemas do veículo, sejam mecânicos ou elétricos, são realizadas trocas de componentes com vida útil expirada e podem ser detectadas necessidades de realização de serviços mais complexos, de manutenção corretiva, além da substituição de peças eventualmente decorrentes de “recalls.”
3.2. A manutenção preventiva deve ocorrer regularmente, conforme manual de garantia e manutenção do veículo, com intuito de proporcionar as melhores condições de desempenho no tocante ao seu funcionamento, rendimento e segurança. A execução dos serviços dentro do ambiente da Concessionária, ou da Oficina própria do fabricante é fator de preservação da garantia do veículo.
3.3. A manutenção corretiva é um processo de restauração que corrige um problema de um veículo e o retorna ao estado de funcionamento adequado. A realização dos serviços no ambiente da Concessionária, ou da Oficina própria do fabricante, é fator de preservação da garantia dos veículos.
3.4. A contagem do prazo de garantia começou a fluir na data do recebimento dos veículos pelo Município.
4. DAS QUANTIDADES E ESPECIFICAÇÕES
4.1. Os serviços deverão ser prestados de acordo com as tabelas a seguir:
	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE

VEÍCULOS
	Fabricante

	1
	Serviço de revisão, manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, do veículo Jeep Renegade 1.8 automático, ano fabricação 2021, ano modelo 2021, misto camioneta, na cor branca, alcool/gasolina, Chassi 98861118XMK412419, placa RKL3J84.
	1
	FIAT

	2
	Serviço de revisão, manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças, dos veículos FIAT Cronos Drive 1.3 Flex, 4 portas, 05 passageiros, modelo 2022, na cor branca, alcool/gasolina, Chassi  8AP359AFDNU200025 - placa RJU8A53 e 8AP359AFDNU198567 – RKJ6I22.
	2
	FIAT


4.2. DADOS DOS VEÍCULOS

	VEÍCULO
	CHASSI
	PLACA
	ENTREGA AO MUNICIPIO
	QUILOMETRAGEM
	DATA DE AFERIÇÃO

	Jeep Renegade
	98861118XMK412419
	RKL3J84
	14/01/2022
	13.936 Km
	27/09/2022

	FIAT Cronos
	8AP359AFDNU200025
	RJU8A53
	01/07/2022
	1.802 Km
	27/09/2022

	FIAT Cronos
	8AP359AFDNU198567
	RKJ6I22
	
	3.417 Km
	27/09/2022


5. REVISÃO PERIÓDICA POR QUILOMETRAGEM

5.1. NO CASO DA REVISÃO PERIÓDICA POR QUILOMETRAGEM, INDICAR QUANTAS REVISÕES PERIÓDICAS SERÃO NECESSÁRIAS EM 1 ANO E OS ITENS A SEREM VERIFICADOS EM CADA REVISÃO, DE ACORDO COM O MANUAL DO FABRICANTE.
6. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
6.1. Trata-se de serviço comum, cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, em atenção ao disposto no parágrafo único do art.1º da Lei nº 10.520/2002, não demandando maior complexidade em sua execução.
7. FORMA DE PRESTAÇÃO/EXECUÇÃO E ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS
7.1. A Contratada responsável pelos serviços deverá ser integrante da rede autorizada pela FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA, e deverá comprovar documentalmente esta condição.
5.1. A Contratada responsável pelos serviços deverá estar localizada no raio de até 40 km de distância do Município de Itaboraí;
5.2. Antes da realização dos serviços, deverá ser apresentado orçamento prévio, para que o Fiscal do Contrato autorize a execução dos mesmos;
5.3.  A execução dos serviços deverá ser agendada para até 5 (cinco) dias corridos após a aprovação dos mesmos pelo do Fiscal do Contrato, por meio da emissão de ordem de serviço.
5.4.  Os serviços deverão ser concluídos em até 10 (dez) corridos dias após o recebimento da Ordem de Serviço;

5.5.  As peças, materiais, componentes e acessórios a serem utilizados na prestação dos serviços deverão ser novos e genuínos, devendo ser fornecidos pela empresa contratada (Prestadora), de formas a atender às recomendações do fabricante, descritas no manual de garantia e manutenção do veículo;
5.6. A Contratada não poderá valer-se, em nenhuma hipótese, de itens recondicionados, recuperados, ou de procedência duvidosa;
5.7. Os serviços executados e não aprovados, tecnicamente pela fiscalização, deverão ser refeitos pela Contratada sem ônus para a Contratante;

5.8. A Contratada, no ato da devolução do(s) veículo(s) à Contratante, deverá fornecer certificado de garantia, por meio de documento próprio ou anotação – impressa ou carimbada – na Ordem de Serviço e/ou Nota Fiscal, ou no Manual do(s) Veículo(s), conforme o caso.

5.9. Os serviços executados deverão ter garantia mínima de 90 (noventa) dias e, no caso de peças e acessórios, o prazo será o determinado pelo fabricante;

5.10. A cada entrega/recebimento do(s) veículo(s) a Fiscalização deverá realizar a anotação da quilometragem rodada, as condições do(s) veículo(s), a quantidade de combustível e acessórios existentes;

5.11. Constatada a necessidade de execução de qualquer outro serviço não especificado na Ordem de Serviço, ou a necessidade de aplicação de outra peça necessária para o reparo, a Contratada deverá informar ao fiscal do contrato, devendo discriminá-la, detalhadamente, no orçamento repassado;

5.12. Depois de iniciados os serviços e sendo constatada a necessidade de substituição de alguma peça não relacionada no orçamento aprovado, a Contratada deverá efetuar nova comunicação ao fiscal do contrato.
5.13. A Administração ficará isenta de qualquer ressarcimento por serviço realizado ou peça substituída pela Contratada fora do previsto no plano de revisões do(s) veículo(s) ou sem a aprovação do orçamento pela Fiscalização;
5.14. A CONTRATANTE poderá recusar o orçamento, pedir sua revisão ou aceitá-lo parcialmente, comprometendo-se a CONTRATADA a executar ou fornecer o que for aprovado no todo ou em parte;
5.15. A Nota Fiscal deverá ser emitida em favor do Município de Itaboraí, CNPJ 28.741.080/0001-55;
5.16. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados da efetiva entrega, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes na Ordem de Serviço;
5.17. Os serviços serão recebidos definitivamente, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da sua qualidade e conseqüente aceitação mediante termo circunstanciado.
6. HABILITAÇÃO - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DOS LICITANTES
6.1. A licitante deverá comprovar documentalmente a condição de integrante da rede autorizada pela FCA FIAT CHRYSLER AUTOMÓVEIS BRASIL LTDA.
9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
9.1. São obrigações da Contratante:

9.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo;

9.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços executados com as especificações constantes neste Termo e no manual dos veículos, para fins de aceitação e recebimento do objeto;

9.1.3. comunicar à Contratada (prestadora), por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas nos serviços realizados, para que sejam reparados ou corrigidos;

9.1.4. acompanhar e fiscalizar a execução do contrato através do servidor especialmente designado;

9.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada (prestadora) com terceiros, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada (prestadora), por si ou seus propostos.

9.3. O Município reserva-se ao direito de não atestar a execução dos serviços realizados em desacordo com as especificações e condições constantes neste termo, podendo aplicar as penalidades e sanções previstas ou rescindir o contrato.
10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A Contratada (prestadora) deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

10.1.1. Executar os serviços, conforme especificações, constantes neste Termo de Referência e seus anexos, em sua proposta e no manual dos veículos.
10.2. Comunicar à Contratante, por qualquer forma de comunicação, os motivos que impossibilitem o cumprimento dos serviços dentro do prazo inicialmente estimado;
10.3. A Contratada (prestadora) deve ainda se responsabilizar por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, tais como taxas, tributos, inclusive as obrigações relativas a salários, pagamentos de recursos humanos, Previdência Social, impostos, encargos sociais, indenizações, recolhimento de valores para órgãos de classe e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidente de trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual, ficando o Contratante isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos;
10.4. Indicar formalmente um preposto, visando estabelecer contatos com o representante da Secretaria Municipal de Assistência Social, durante a execução do contrato;
10.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo quando da execução do objeto, independentemente dos procedimentos de fiscalização e acompanhamento da execução contratual e independentemente de outras cominações contratuais ou legais às quais estiver sujeita;

10.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.7. Responsabilizar-se integralmente pelo veículo recebido da Contratante, incluindo todos os pertences, acessórios e objetos neles contidos, obrigando-se à reparação total da perda, em casos de furto ou roubo, incêndios ou acidentes, desde o momento do recebimento do veículo para execução dos serviços até a sua efetiva entrega;
10.8. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades deste Termo sem prévia autorização do Município de Itaboraí.
11. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO
11.1. Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a prestação do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada (prestadora), inclusive perante terceiros por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993;

11.3. A fiscalização da execução dos serviços caberá aos servidores(s) designados pelo ordenador de despesas através de portaria.

12. DO PAGAMENTO
12.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias corridos, contados do requerimento no protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruído com a nota fiscal atestada, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Contratado (prestador);
12.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que a fiscalização manifestar seu atesto;
12.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que o Contratado (prestador) providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante;
12.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária em favor da Contratada (prestadora);
12.5. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável;
12.6. O Contratado (prestador), regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar;
12.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado/Fornecedor Registrado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	(6 / 100)
365
	I = 0,00016438
TX = Percentual da taxa anual = 6%


13. DO REAJUSTE

13.1. Os preços são fixos e irreajustáveis enquanto durar o contrato, contado da data limite para a apresentação das propostas.

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Comete infração administrativa, a Contratada que:

14.1.1. Inexecutar total ou parcialmente quaisquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;

14.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

14.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato;

14.1.4. Comportar-se de modo inidôneo;
14.1.5. Cometer fraude fiscal.

14.2. Pela inexecução do objeto do contrato, a Administração poderá aplicar à Contratada (prestadora) as seguintes sanções:

14.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a Contratante;

14.2.2. Multa moratória de 0,2% (zero vírgula dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, até o limite de 30 (trinta) dias de atraso; Multa moratória de 0,4% (zero vírgula quatro por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, do 31º (trigésimo primeiro) ao 60º (sexagésimo) dia de atraso, sem prejuízo das demais penalidades;

14.2.3. Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução do objeto.

14.2.4. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

14.2.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o Contratado ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.
14.3. As sanções previstas nos subitens 14.2.1, 14.2.4. e 14.2.5., poderão ser aplicadas ao Contratado juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados;
14.4. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que:

14.4.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;

14.4.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

14.4.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

14.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666 de 1993;
14.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 dias corridos, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

14.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade;
14.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro.

15. DO CONTRATO E SUA VIGÊNCIA

15.1. O contrato terá duração de 12 (dose) meses e terá vigência a partir da sua assinatura.
16. DA RESCISÃO DO CONTRATO
16.1. A decisão de rescindir o contrato caberá à Secretaria Contratante, desde que se vislumbrem possibilidades de prejuízos à Administração Municipal;
16.2. Nos casos em que se justifique a rescisão contratual por culpa da contratada (prestadora), a mesma ficará sujeita às penalidades previstas no item 14 deste Termo de Referência;
16.3. O contrato poderá ser rescindido se as revisões e inspeções obrigatórias terminarem antes do prazo de duração do contrato, ou no caso de perda ou inutilização do veículo.
16. DA SUBCONTRATAÇÃO

16.1. Não será admitida a subcontratação.

17. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
17.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada (prestadora) com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

18. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.

18.1. As despesas decorrentes da contratação correrão a conta da seguinte dotação orçamentária: 

	Órgão
	16

	Unidade
	001

	Fonte
	001

	Ficha
	432

	Programa de Trabalho
	08.243.0094.2826

	Elemento de Despesa
	3.3.90.39.00.00


19. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

19.1. O presente Termo de Referência (TR) segue devidamente aprovado pela autoridade competente (ordenador de despesas), nos termos da Resolução Conjunta CGM/PGM/SMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021.

Itaboraí, ____ de ______________ de 2022.

Elaborado em ____/_____/_____                                        Aprovado em ____/____/____

______________________                                                   ________________________

  Técnico de Planejamento                                                         Ordenador de Despesa

